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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA  DE  DEBATE  NA  INSTÂNCIA  ORDINÁRIA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA  282/STF POR ANALOGIA.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto por operadora de plano de saúde
contra decisão monocrática que conheceu de agravo em recurso
especial  para  não  conhecer  do  recurso  especial,  em  ação  de
obrigação de fazer  c/c indenizatória por danos materiais ajuizada
por usuária de plano de saúde em razão de recusa de cobertura
de parto e internação de recém-nascidos em UTI neonatal. 

2.  Na  decisão  agravada,  o  relator  não  conheceu  do  recurso
especial,  entre  outros  fundamentos,  pela  ausência  de
prequestionamento  dos  arts.  520,  IV,  536  e  537  do  CPC,  10,
caput, VII e § 4º, da Lei nº  9.656/1998, e 3º e 4º, III,  da Lei nº
9.961/2000, aplicando,  por  analogia,  as Súmulas 282 e 356 do
STF. 

3.  A  agravante  sustenta  a  existência  de  prequestionamento,
inclusive implícito, dos dispositivos indicados no recurso especial,
bem como a inaplicabilidade das Súmulas 282 e 356 do STF ao
caso.

II. Questão em discussão

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se os dispositivos
legais  invocados  no  recurso  especial  foram  efetivamente
prequestionados, ainda que de forma implícita,  pelo Tribunal de
origem;  e  (ii)  saber  se,  ausente  pronunciamento  da  instância
ordinária  sobre  tais  dispositivos  e  teses  jurídicas,  incidem,  por
analogia, os óbices das Súmulas 282 e 356 do STF, a impedir o
conhecimento do recurso especial.
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III. Razões de decidir

5. O Tribunal de origem não examinou, nem de forma expressa
nem implícita, o conteúdo normativo dos arts. 520, IV, 536 e 537
do CPC, 10, caput, VII e § 4º, da Lei nº 9.656/1998, e 3º e 4º, III,
da  Lei  nº  9.961/2000, apontados  como  violados,  e  a  parte
recorrente  não  opôs  embargos  de  declaração  para  provocar
manifestação específica sobre tais dispositivos. 

6. A mera suscitação da matéria pelas partes não basta para o
prequestionamento, sendo indispensável que o acórdão recorrido
contenha debate e juízo de valor sobre as teses jurídicas relativas
aos dispositivos indicados, a fim de viabilizar o conhecimento do
recurso especial.

7. O prequestionamento implícito somente se configura quando,
embora  ausente  menção  expressa  aos  dispositivos  legais,  o
acórdão recorrido enfrenta de modo claro a questão jurídica neles
veiculada, o que não ocorreu na hipótese.

8.  Caracterizada  a  ausência  de  prequestionamento,  incide  o
óbice da Súmula 282 do STF, aplicável por analogia ao recurso
especial,  o  que inviabiliza  a  apreciação da alegada ofensa aos
dispositivos federais indicados.

9. Inexistindo argumentos capazes de infirmar os fundamentos
da decisão monocrática que não conheceu do recurso especial,
impõe-se a manutenção integral da decisão agravada.

IV. Dispositivo

10.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  interno  desprovido,
mantida  a  decisão  monocrática  que  não  conheceu  do  recurso
especial por ausência de prequestionamento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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RELATOR : MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : CLINIPAM CLINICA PARANAENSE DE ASSISTENCIA MEDICA
LTDA
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA DE DEBATE NA INSTÂNCIA ORDINÁRIA.
INCIDÊNCIA DA  POR ANALOGIA. AGRAVO SÚMULA 282/STF
INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto por operadora de plano de saúde
contra decisão monocrática que conheceu de agravo em recurso
especial para não conhecer do recurso especial, em ação de
obrigação de fazer  indenizatória por danos materiais ajuizadac/c
por usuária de plano de saúde em razão de recusa de cobertura
de parto e internação de recém-nascidos em UTI neonatal.

2. Na decisão agravada, o relator não conheceu do recurso
especial, entre outros fundamentos, pela ausência de
prequestionamento dos arts. 520, IV, 536 e 537 do CPC, 10,
caput, VII e § 4º, da , e 3º e 4º, III, da Lei nº 9.656/1998

, aplicando, por analogia, as Súmulas 282 eLei nº 9.961/2000
356 do STF.

3. A agravante sustenta a existência de prequestionamento,
inclusive implícito, dos dispositivos indicados no recurso especial,
bem como a inaplicabilidade das Súmulas 282 e 356 do STF ao
caso.

II. Questão em discussão
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4. Há duas questões em discussão: (i) saber se os dispositivos
legais invocados no recurso especial foram efetivamente
prequestionados, ainda que de forma implícita, pelo Tribunal de
origem; e (ii) saber se, ausente pronunciamento da instância
ordinária sobre tais dispositivos e teses jurídicas, incidem, por
analogia, os óbices das Súmulas 282 e 356 do STF, a impedir o
conhecimento do recurso especial.

III. Razões de decidir

5. O Tribunal de origem não examinou, nem de forma expressa
nem implícita, o conteúdo normativo dos arts. 520, IV, 536 e 537
do CPC, 10, caput, VII e § 4º, da , e 3º e 4º, III, Lei nº 9.656/1998
da , apontados como violados, e a parte Lei nº 9.961/2000
recorrente não opôs embargos de declaração para provocar
manifestação específica sobre tais dispositivos.

6. A mera suscitação da matéria pelas partes não basta para o
prequestionamento, sendo indispensável que o acórdão recorrido
contenha debate e juízo de valor sobre as teses jurídicas relativas
aos dispositivos indicados, a fim de viabilizar o conhecimento do
recurso especial.

7. O prequestionamento implícito somente se configura
quando, embora ausente menção expressa aos dispositivos
legais, o acórdão recorrido enfrenta de modo claro a questão
jurídica neles veiculada, o que não ocorreu na hipótese.

8. Caracterizada a ausência de prequestionamento, incide o
óbice da Súmula 282 do STF, aplicável por analogia ao recurso
especial, o que inviabiliza a apreciação da alegada ofensa aos
dispositivos federais indicados.

9. Inexistindo argumentos capazes de infirmar os fundamentos
da decisão monocrática que não conheceu do recurso especial,
impõe-se a manutenção integral da decisão agravada.

IV. Dispositivo

10. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido,
mantida a decisão monocrática que não conheceu do recurso
especial por ausência de prequestionamento.

RELATÓRIO
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Cuida-se de agravo interno interposto por CLINIPAM - CLINICA
 contra decisão monocrática daPARANAENSE DE ASSISTENCIA MEDICA LTDA,

lavra deste signatário que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial
da ora insurgente.

O apelo extremo, fundamentado nas alíneas a do permissivo constitucional,
desafiou acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA
CATARINA, assim ementado (fl. 467, e-STJ):

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER  INDENIZATÓRIA POR DANOS MATERIAIS.C/C
SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. RECURSO DA PARTE RÉ.
DESPROVIMENTO. I. CASO EM EXAME 1. Apelação cível interposta contra
sentença que julgou procedente ação de obrigação de fazer  indenizatória porc/c
danos materiais ajuizada por usuária de plano de saúde, em razão da recusa de
cobertura de parto e internação de recém-nascidos em UTI neonatal após a
concessão de tutela de urgência que determinou a manutenção do contrato. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. As questões em discussão consistem em saber
se: (i) é devida a inversão do ônus da prova com base no  º, VIII, do CDC; art. 6
(ii) é válida a condenação da operadora de plano de saúde ao pagamento dos
valores de internação dos recém-nascidos e reembolso de quantia já paga,
diante da rescisão contratual e da situação de gestação de alto risco da autora;
(iii) é aplicável a tese fixada no Tema Repetitivo n. 1.082 do STJ quanto à
continuidade da cobertura assistencial em caso de tratamento essencial. III.
RAZÕES DE DECIDIR 3. A inversão do ônus da prova foi corretamente deferida,
ante a hipossuficiência técnica da autora e a verossimilhança das alegações,
nos termos do  º, VIII, do CDC. 4. A cobertura assistencial era devida, pois art. 6
o contrato estava vigente por força de tutela de urgência anteriormente
concedida, além de incidir o disposto no  III, a, da , que art. 12,  Lei n. 9.656/1998
garante a cobertura dos recém-nascidos nos 30 dias após o parto. 5. Ainda que
se admitisse a rescisão do contrato, seria aplicável o Tema Repetitivo n. 1.082
do STJ, que obriga a operadora a manter a cobertura durante tratamento
essencial à sobrevivência ou incolumidade física, como o caso de gestação de
alto risco. 6. Correta a condenação ao pagamento da dívida hospitalar e ao
reembolso dos valores já pagos, tendo em vista o descumprimento do dever
contratual de cobertura e a comprovação dos gastos. IV. DISPOSITIVO 7.
Recurso da parte ré desprovido, com majoração dos honorários advocatícios de
sucumbência. Dispositivos relevantes citados:  arts. 5º, XXXII, e 196;CF/1988,
CC, arts. 389, parágrafo único, 395, 404, 406 e 247; , arts. 85, § 2º e § CPC/2015
11, 294, 300, 321, § 1º, 373, II, e 491; CDC,  º, VIII; , art. 6  Lei nº 9.656/1998

 III, a. Jurisprudência relevante citada: STJ, Tema Repetitivo nº 1.082;art. 12,
STF, ARE 1346046 AgR, Rel. Min. Nunes Marques, Segunda Turma, j.
13.06.2022; TJSC, Agravo de Instrumento n. 5011368-38.2024.8.24.0000, Rel.
Des. Haidée Denise Grin, j. 06.06.2024; TJSP, Apelação n.
10097494420248260564, Rel. Des. Alberto Gosson, j. 24.01.2025; TJDF,
Agravo de Instrumento n. 0702449- 78.2024.8.07.0000, Rel. Des. Fernando A.
Tavernard Lima, j. 10.04.2024.

Nas razões de recurso especial (fls. 476-494, e-STJ), aponta a parte
recorrente ofensa aos seguintes dispositivos:  da ;  § 4º, art. 13  Lei nº 9.656/1998  art. 54,
do CDC; arts. 536 e 537 do CPC;  IV, do CPC;  do CC;  caput, art. 520,  art. 186  art. 10,
VII e § 4º, da ; arts. 3º e 4º, III, da . Lei nº 9.656/1998  Lei nº 9.961/2000

Sustenta, em síntese: a legalidade da rescisão por inadimplência superior a
60 dias com notificação prévia (art. 13 da ) ; a inexistência de ato ilícito e Lei 9.656/1998
de danos materiais (art. 186 do CC); a impossibilidade de  comopenhora/bloqueio
medida coercitiva em tutela de urgência, devendo-se utilizar as medidas dos arts. 536
e 537 do CPC; a necessidade de caução idônea para levantamento de valores em
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cumprimento provisório (art. 520, IV, do CPC); e a afronta ao regime legal dos planos
de saúde e à competência regulatória da ANS (art. 10 da ; arts. 3º e 4º, Lei 9.656/1998
III, da ) . Lei 9.961/2000

Contrarrazões apresentadas às fls. 495-498, e-STJ.

Em juízo de admissibilidade (fls. 499-502, e-STJ), negou-se o
processamento do recurso especial, dando ensejo ao agravo de fls. 504-512, e-STJ.

Em decisão singular (fls. 529-535, e-STJ), conheceu-se do agravo para não
conhecer do recurso especial, ante: a) o não cabimento do agravo em recurso especial
na hipótese do  I, b, § 2º, do CPC, sendo cabível agravo interno para o art. 1.030,
próprio Tribunal de origem; b) a ausência de prequestionamento quanto aos arts. 520,
IV, 536 e 537 do CPC, 10, caput, VII e § 4º, da , 3º e 4º, III, da Lei nº 9.656/1998

, incidindo as Súmulas 282 e 356 do STF.Lei nº 9.961/2000

Daí o presente agravo interno (fls. 539-543, e-STJ), no qual a parte
agravante sustenta o cabimento do agravo em recurso especial quando a inadmissão
do recurso especial na origem se fundar em súmulas do  (art. 1.042 do CPC),STJ/STF
bem como a inaplicabilidade das Súmulas 282 e 356 do STF ao caso, por existir
prequestionamento das matérias ventiladas no REsp, além da tempestividade do
presente agravo interno.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos
pela agravante são incapazes de infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual
merece ser mantida na íntegra por seus próprios fundamentos.

Consoante asseverado na decisão agravada, o conteúdo normativo dos1. 
dispositivos legais tidos por violados no apelo extremo - 520, IV, 536, 537 do CPC, art. 
10, , VII e § 4º, da , 3º e 4º, III, da  - caput  Lei nº 9.656/1998  Lei nº 9.961/2000  não

, tampouco foram apresentadosforam objeto de exame pela instância ordinária
embargos de declaração pelo ora insurgente a fim de sanar omissão ou prequestionar
a matéria.

Nos termos do entendimento deste Superior Tribunal de Justiça não é
suficiente, para fins de prequestionamento, que a matéria tenha sido suscitada pelas
partes, mas sim que a respeito tenha havido debate no acórdão recorrido.

Portanto, inafastável a incidência da Súmula 282 do STF, : " in verbis É
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a

", aplicável por analogia.questão federal suscitada

Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se extrair do
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos
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legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir
discussão sobre determinada questão de direito, definindo-se a correta interpretação
da legislação federal.

Neste sentido, transcreve-se os seguintes precedentes:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SÁUDE. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS
DISPOSITIVOS VIOLADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.

. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282SÚMULA N. 284/STF
E 356 DO STF. MÉTODO ABA. CUSTEIO. ACÓRDÃO RECORRIDO
CONFORME A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.

. DECISÃO MANTIDA.1. A falta de indicação dosSÚMULA N. 83/STJ
dispositivos legais supostamente violados impede o conhecimento do recurso
especial ).(Súmula n. 284/STF  2. A simples indicação de dispositivos e
diplomas legais tidos por violados, sem que o tema tenha sido enfrentado
pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do recurso especial, por

3. Parafalta de prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
a jurisprudência desta Corte Superior, é obrigatório o custeio do método ABA,
pelas operadoras saúde, para o tratamento do Transtorno do Espectro Autista.
Precedentes.3.1. O Tribunal de origem determinou o custeio, pelo plano de
saúde, do tratamento para o Transtorno do Espectro Autista pelo método ABA,
conforme a prescrição médica, o que não destoa do entendimento desta Corte
Superior. 4. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado
pelo Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ(Súmula n. 83/STJ
). 5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 2.663.353/SP
, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 24/2/2025,
DJEN de ) [grifou-se] 28/2/2025.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO
PROVIDO NO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA RECONHECER A
IMPENHORABILIDADE DE BEM DE FAMÍLIA. ALEGAÇÃO DE PRECLUSÃO E
OFENSA À COISA JULGADA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS
N. 282 E 356 DO STF, POR ANALOGIA. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 1. Na origem, o Tribunal estadual deu
provimento ao agravo de instrumento interposto pelo executado, ora recorrido,
nos autos da ação de execução de título extrajudicial que lhe foi movida pela ora
recorrente a fim de afastar a constrição sobre o imóvel penhorado, por se tratar
de bem de família. 2. A ausência de debate no acórdão recorrido quanto ao
tema suscitado no recurso especial - ocorrência de preclusão e ofensa à
coisa julgada - evidencia a falta de prequestionamento. Incidência dos

3. Agravo conhecido.óbices das Súmulas n. 282 e 356 do STF, por analogia. 
Recurso especial não conhecido. , relator Ministro Moura(AREsp n. 2.802.782/PR
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) [grifou-se] 17/3/2025,  20/3/2025.

Consigne-se, ainda, que esta Corte admite o prequestionamento 
 dos dispositivos tidos por violados,implícito/ficto  desde que a tese debatida no apelo

seja expressamente discutida no Tribunal de origem, o que não ocorreu nanobre 
hipótese. Precedentes:

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL.
CONSUMIDORES POR EQUIPARAÇÃO. QUEDA DE POSTE CAUSADORA
DE CHOQUES ELÉTRICOS QUE ATINGIRAM OS RECORRENTES. DANOS:
MÚLTIPLAS FRATURAS, COM AMPUTAÇÃO INFRA PATELAR DA PERNA
ESQUERDA DA PRIMEIRA RECORRENTE, LONGO PERÍODO DE
TRATAMENTO. NECESSIDADE DE USO DE PRÓTESE E SEQUELAS
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ADVINDAS DAS LESÕES. PERÍCIA. CONTEXTO PROBATÓRIO. AUSÊNCIA
DE NEXO CAUSAL. CAUSAS SUPERVENIENTES, ABSOLUTAMENTE
INDEPENDENTES COMO ELEMENTOS NECESSÁRIOS E SUFICIENTES
PARA A CAUSAÇÃO DO RESULTADO. ATUAÇÃO DE AGENTE EXTERNO
ESTRANHO. VEÍCULO DE CARGA PERTENCENTE A TERCEIRO, QUE
ATINGIU A FIAÇÃO TELEFÔNICA INSTALADA NO POSTE. TEORIA DO
DANO DIRETO E IMEDIATO. TEORIA DA CAUSALIDADE ADEQUADA.
PRETENSÃO RECURSAL. REFORMA. NULIDADE POR NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. SÚMULA 211 DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A
FUNDAMENTO ESPECÍFICO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283 DO
STF. INCIDÊNCIA. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO E
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1.
Não há que falar em violação ao  Código de Processo  quando art. 1.022 Civil/15
a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que
emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido diverso à
pretensão da parte recorrente. 2. Para que se configure o prequestionamento
da matéria, ainda que implícito, há que se extrair do acórdão recorrido
pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais
tidos como violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir
discussão sobre determinada questão de direito, definindo-se, por
conseguinte, a correta interpretação da legislação federal (Súm.  e 211/STJ

3. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão).282/STF  
do aresto impugnado impõe o não conhecimento da pretensão recursal, a teor
do entendimento disposto na . Aplicação analógica. 4. O Súmula nº 283/STF
exame da pretensão recursal quanto à existência de nexo causal entre o dano e
a omissão da recorrida exigiria o revolvimento e a alteração das premissas fático-
probatórias estabelecidas pelo v. acórdão recorrido, reinterpretação de cláusula
contratual, situação que faz incidir os enunciados de Súmula 5 e 7 do STJ.
Dissídio jurisprudencial prejudicado. 5. Agravo interno não provido. (AgInt no

, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA,REsp 1860276/RJ
julgado em  DJe  [grifou-se] 16/08/2021,  24/08/2021)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO DA MATÉRIA.
COMPENSAÇÃO. ALEGAÇÃO EM CONTESTAÇÃO. POSSIBILIDADE.
DEFESA INDIRETA DE MÉRITO. PRESCINDIBILIDADE DA RECONVENÇÃO.
PRINCÍPIOS DA ECONOMIA E DA CELERIDADE PROCESSUAL. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO. 1. Ocorre prequestionamento implícito quando, a
despeito da menção expressa aos dispositivos legais apontados como
violados, o Tribunal de origem emite juízo de valor acerca de questão

2. Segundo a jurisprudência destajurídica deduzida no recurso especial. 
Corte, "a compensação é meio extintivo da obrigação, caracterizando-se como
exceção substancial ou de contradireito do réu, que pode ser alegada em
contestação como matéria de defesa, independentemente da propositura de
reconvenção em obediência aos princípios da celeridade e da economia
processual" , Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,(REsp n. 1.524.730/MG
Terceira Turma, julgado em  DJe . 3.Agravo interno 18/8/2015,  25/8/2015)
desprovido. (AgInt nos EDcl no , Rel. Ministro MARCO REsp 1929650/SP
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe 01/06/2021,

 [grifou-se]07/06/2021)

Na hipótese, inafastável o teor da Súmula 282 do STF, ante a ausência de
prequestionamento, porquanto os dispositivos apontados como violados não tiveram o
competente juízo de valor aferido, nem foram interpretados pelo Tribunal de origem.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.2. 

É como voto.
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CLINIPAM CLINICA PARANAENSE DE ASSISTENCIA MEDICA LTDA 
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TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026
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